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			Dedico à minha avó, Maria Janete Fernandes (1935–2021), uma legítima evangélica. 
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			Prefácio



			Como os integrantes de uma nação democrática se comportam politicamente além das eleições? Com base nessa indagação, os professores Gabriel Almond e Sidney Verba desenvolveram uma ampla pesquisa sobre a cultura política nos Estados Unidos, Inglaterra, Alemanha, Itália e México. Os resultados foram publicados na obra The Civic Culture [A cultura cívica], em 1963. Através de estatísticas, análises comparadas, observação de padrões comportamentais e ferramentas da psicologia social, os dois autores concluíram que existem três níveis de racionalidade e consciência política: o nível cognitivo envolve os conhecimentos e as crenças dos indivíduos sobre os diferentes objetos políticos; o nível afetivo engloba os sentimentos de ligação e envolvimento dos indivíduos em relação aos objetos políticos; e o nível avaliativo envolve a capacidade dos indivíduos de julgar criticamente os objetos políticos.

			Além disso, a matriz analítica de Almond e Verba estabelece três tipos de cultura política. A primeira é a cultura política paroquial: nela o indivíduo não conhece o sistema político, ou seja, desconhece as formas de manifestação política, os órgãos burocráticos e seu papel como ator político, estando alienado e alheio ao funcionamento político. A segunda é a cultura política sujeita: nela o indivíduo conhece as possibilidades de participação política, os aparatos burocráticos e as regras do jogo, mas não entende a si próprio como ator político, tornando-se passivo, em condição de sujeição ao sistema político. A terceira é a cultura política participativa: nela o indivíduo compreende integralmente o funcionamento do sistema político no qual está inserido, bem como a sua própria importância como ator político, o que gera uma cidadania ativa, atuante, participativa.

			Essa matriz analítica proposta por Almond e Verba foi uma inovação importante para os estudos acadêmicos do fenômeno político, pois interrompeu a ênfase dos pesquisadores em geral sobre o ponto de vista institucional, demonstrando como poderiam ser produtivas as análises realizadas a partir do comportamento dos indivíduos. Após uma série de críticas, reavaliações e melhorias conceituais, o trabalho foi refinado na obra The Civic Culture Revisited, de 1980. A partir daí, autores como Ronald Inglehart, Larry Diamond e Robert Putnam desenvolveram novas linhas de pesquisa dando maior amplitude e profundidade ao campo da “cultura política”. As implicações atuais desses estudos revelam que as nações com índices superiores de desenvolvimento humano como Noruega, Suíça e Suécia apresentam, entre outras, as seguintes marcas: compromisso de longo prazo com as instituições democráticas, participação cívica nos assuntos públicos, igualdade política, existência de associações sociais e políticas, e índices superiores de solidariedade, tolerância e confiança interpessoal. São marcas a serem desenvolvidas pelas jovens democracias — como é o caso da brasileira.

			Quem tem medo dos evangélicos? é um ensaio que procura investigar o impacto que os evangélicos causarão na cultura política brasileira. A obra resulta do esforço reflexivo de Gutierres Fernandes Siqueira sobre um conjunto de questões pulsantes nas rodas de conversas brasileiras neste início de século 21: Por que os evangélicos não param de crescer numericamente? Como será o Brasil de maioria evangélica? Que tipo de evangélico é o evangélico brasileiro? Observador atento e inquieto, Gutierres absorve perguntas feitas na rua, na mídia, na universidade e nas redes sociais em geral e passa a examiná-las sobretudo à luz de conceitos acadêmicos, artefatos culturais, estatísticas censitárias e argumentos bíblico-teológicos de orientação evangélica. Como explicita em sua introdução, o autor apresenta suas ideias como evangélico que é, buscando amparo para seu raciocínio em autores como C. S. Lewis, John Stott, N. T. Wright e Miroslav Volf.

			O ensaio parte do esclarecimento conceitual em torno do termo “evangélico”. Gutierres tem uma escrita fluida e informa de modo didático e acessível as diferentes acepções que “evangélico” recebeu no curso dos séculos. Feitas as devidas delimitações semânticas, o ensaio prossegue com um combate em duas frentes. De um lado, Gutierres combate o preconceito de não evangélicos com os evangélicos brasileiros. Afinal, os evangélicos são uma ameaça à ordem democrática? O autor argumenta que não: a tradição política brasileira era autoritária muito antes dos evangélicos. E ele está coberto de razão. É muito ingênuo colocar na conta desse grupo o viés autoritário do jogo político nacional. Obras simples como Cidadania no Brasil, de José Murilo de Carvalho, ou Sobre o autoritarismo brasileiro, de Lilia Schwarcz, são suficientes para informar-nos sobre a baixa tradição democrática do Brasil. Assim, Gutierres é muito feliz ao afirmar que, se há uma inclinação antidemocrática em uma parcela dos evangélicos brasileiros, isso é porque são brasileiros, antes do fato de serem evangélicos. Em mais de quinhentos anos de formação do Estado administrativo brasileiro, apenas em poucas décadas prevaleceu o regime democrático. 

			De outro lado, Gutierres combate posturas, práticas e superstições que os evangélicos brasileiros sustentam. O autor expõe as inconsistências teóricas e práticas em reduzir o evangelho às teses contemporâneas conservadoras ou progressistas, e faz um ataque frontal à irracionalidade e cafonice de teorias da conspiração que ganham espaço na comunidade evangélica. Nesse campo, Quem tem medo dos evangélicos? entrega páginas preciosas: Gutierres Siqueira arrebenta o mito da “nação cristã” mostrando que a cidadania cristã não pertence a esta terra. 

			No meio da pandemia covídica, tive a alegria de conversar em uma live com o Gutierres sobre teologia pública e presença evangélica na cultura brasileira. Agora, na apresentação desta obra, publicada com esmero pela Editora Mundo Cristão, repito aqui o que afirmamos lá: compromisso com o Brasil exige compromisso com a fraternidade social. Sem a articulação de um discurso político decente, que parta de uma noção clara de bem comum, os supostos “projetos de nação” papagueados nas salas políticas não passam de bravatas para agradar grupelhos partidários ensimesmados. Nenhuma nação prospera com bases sociais tão divididas. A lição é básica: são os elementos comuns que fundam a possibilidade da convivência e do desenvolvimento.


			Davi Lago

			Mestre em Teoria do Direito 

			e autor de Brasil polifônico e Ame o seu próximo  
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			Introdução



			Este livro nasceu de uma inquietação. Em 2007, quando eu ainda estava no primeiro ano da faculdade de jornalismo, minha professora de filosofia sussurrou com ar de gravidade que a democracia brasileira corria um grande risco, a saber, a ascensão dos evangélicos no Congresso Nacional. À época eu tinha 18 anos e não nutria nenhuma simpatia pela assim chamada “bancada evangélica” (nem nutro hoje), mas o tom alarmista da professora me incomodou. Naquele momento levantei a mão, identifiquei-me como evangélico e perguntei por que razão a docente nos enxergava como um risco à democracia brasileira. A professora desconversou e disse que havia “evangélicos e evangélicos”, mudando de assunto logo em seguida. 

			Não escrevo esse breve relato para demonizar a instituição universitária como uma espécie de “comitê de perseguição contra o cristianismo evangélico”. Certamente é exagero cômico falar em perseguição religiosa aos evangélicos no Brasil. Somos um dos países com maior liberdade de culto do mundo. Infelizmente, porém, é inegável o preconceito que parte da elite pensante brasileira nutre contra esse grupo. Perseguição não existe, mas o preconceito é evidente e está fora do escopo das pautas identitárias — muito embora os evangélicos sejam “pretos, pobres, mulatos e quase brancos”, para citar a expressão imortalizada na música “Haiti”, de Caetano Veloso e Gilberto Gil. 

			Colocar sobre os evangélicos a culpa pela qualidade deteriorada da democracia brasileira contemporânea é grande injustiça. Esse é um dos eixos deste livro. O Brasil tem uma longa tradição autoritária, e essa tradição não nasceu com os evangélicos. Colonização (1500–1808), escravidão (1550–1888), ditadura do Estado Novo (1937–1945) e ditadura do Regime Militar (1964–1985), entre outros momentos pontuais, mostram a força histórica do autoritarismo em nossa pátria. O Brasil já teve sete constituições desde a Independência (1824, 1891, 1934, 1937, 1946, 1967 e 1988), ou seja, sete novos pactos nacionais depois de períodos de crise e ruptura. Olhando em perspectiva histórica, a democracia no Brasil é uma anormalidade. Minha tese é ousada, mas acredito que o crescimento evangélico tende a melhorar a democracia brasileira — mais pelos vícios dos evangélicos do que por sua capacidade de conscientização política. 

			Um ponto esquecido na histeria do debate sobre os evangélicos no poder é que tudo no Brasil passa pela mediação do Estado. “Fora do poder não há salvação”, dizia o político mineiro Benedito Valadares, em frase que resume bem o Brasil. Nada escapa do Estado pela sedução do poder político: intelectuais, artistas, sindicalistas, empresários e, também, líderes religiosos. De modo geral, o grande empresário não deseja livre mercado, mas sim a proteção do Estado para seu monopólio ou o financiamento público de seu jatinho. O intelectual quer estabilidade no emprego garantida pelo Estado, nem que para isso se torne um pensador orgânico, um porta-voz do poder. O sindicalista almeja o financiamento estatal de suas atividades. O sociólogo Simon Schwartzman resume esse quadro: “O Brasil nunca teve uma nobreza digna deste nome, a Igreja foi quase sempre submissa ao poder civil, os ricos geralmente dependeram dos favores do Estado e os pobres, de sua magnanimidade”.1 Todos sugam e são sugados pelo Estado. Por que alguém imaginaria que as lideranças religiosas escapariam dessa lógica? Em um país onde o Estado permeia todas as relações sociais, a neutralidade do Estado é quase uma utopia. Outro eixo deste livro, portanto, é que os evangélicos tomam parte no patrimonialismo e na baixa cultura democrática, mas não são os pais da criança. 

			Antes de avançarmos no tema propriamente, vejo a necessidade de esclarecer alguns pontos:


			
					Este livro é escrito por um evangélico — um evangélico pentecostal. Durante parte da infância frequentei com minha mãe algumas missas do catolicismo carismático na Diocese de Santo Amaro, na capital paulista. Minha conversão ao movimento evangélico aconteceu numa Igreja Assembleia de Deus ainda na adolescência, quando morei durante quatro anos em uma pequena cidade interiorana de 14 mil habitantes chamada Fortuna, na região central do Maranhão, o estado mais pobre do Brasil. Ao voltar para a capital paulista depois dessa temporada no Nordeste, passei a frequentar como membro uma pequena congregação da mesma denominação no distrito do Grajaú, bairro de periferia da Zona Sul de São Paulo, e lá fiquei durante doze anos. Hoje estou numa Assembleia de Deus no Butantã, bairro de classe média da Zona Oeste da capital paulista. Acredito que minha experiência no interior do Nordeste, assim como no ambiente urbano periférico e de classe média de São Paulo, me ajudou (e me ajuda) a ter uma visão ampliada do povo evangélico, e pentecostal em particular.

					Esta não é uma obra acadêmica, embora dialogue com teorias acadêmicas. O que o leitor tem em mãos é um ensaio. Cabe ressaltar, porém, que embora seja um ensaio opinativo, não é uma opinião sem lastro teórico. Como texto ensaístico, naturalmente não pretendo esgotar o assunto. Evitarei ao máximo citações de outros autores, ainda que indique, quando necessário, as fontes de minhas teses. O livro usará dados de pesquisas de institutos respeitados e reconhecidos na academia e na imprensa, e os dados bibliográficos estarão disponíveis para consulta nas notas de rodapé. Com isso quero evitar a crítica apressada de que o livro é baseado em achismos e teorias exóticas do autor. De todo modo, obviamente, tudo o que escrevo está sujeito ao escrutínio do leitor leigo e do leitor acadêmico.

					Não sou sociólogo nem cientista da religião. Sou jornalista de formação e teólogo de especialização. Outro campo de especialização que tenho é em economia e finanças — área que influencia uma das teses centrais do livro. Os jornalistas são generalistas por natureza, além de tradutores da linguagem técnica e acadêmica para o leitor comum. Todavia, como diz o ditado italiano, o tradutor é um traidor. Reconheço meus limites, mas espero contribuir com o debate público. Aos acadêmicos, normalmente intolerantes com gente atrevida como eu, já peço mil escusas.

					Este livro pode e deve ser lido tanto pelo público evangélico como pelo público não evangélico. Os evangélicos entenderão as implicações políticas e sociológicas de sua manifestação de fé e lerão uma reflexão bíblico-teológica sobre o papel público dos evangélicos, enquanto os não evangélicos terão a oportunidade de entender um pouco desse universo complexo da religiosidade brasileira.

					O livro tem dois tons: descritivo e exortativo. Em alguns momentos faço uma descrição do mundo evangélico e explico como esse mundo funciona. A descrição não é nem endosso nem crítica, mas procura ser apenas e tão somente o desenho dos fatos. Em outros momentos, meu tom é de exortação, como um encorajamento para mudanças. Caso o leitor busque neste livro uma defesa cega dos evangélicos ou um ressentimento antirreligioso contra esse grupo, é melhor nem continuar a leitura. O livro dança entre a crítica e a defesa apaixonada.

			



			No decorrer do texto, algumas teses centrais que permeiam o livro se destacarão:


			
					Os evangélicos não podem ser tratados como cidadãos de segunda classe. Os evangélicos podem e devem se envolver no ambiente político e nas entranhas do Estado. Afinal, são também cidadãos pagantes de impostos a César. Tolher direitos políticos com base em preconceito de crença religiosa é anticonstitucional, antidemocrático, antiliberal e, naturalmente, fere os direitos humanos mais básicos. 

					Os evangélicos não são objeto de perseguição no Brasil. O país desfruta de uma rica liberdade religiosa. Mas o preconceito da elite cultural contra o evangélico é inegável — e parte desse preconceito se assemelha ao velho preconceito de classe social, já que os evangélicos são majoritariamente pobres e periféricos. O preconceito, também, é parte do velho ranço racionalista contra a religião, resultado do positivismo que esteve presente na formação das elites brasileiras. 

					Os evangélicos não são uma ameaça direta ao Estado democrático de direito porque apresentam demandas sociais — além de virtudes e vícios — bastante alinhadas às da população brasileira geral. Se os evangélicos apoiam o autoritarismo e demonstram uma cultura democrática fraca, assim o fazem não porque são evangélicos, mas porque são brasileiros. Sob as atuais condições institucionais, a democracia brasileira estaria em risco mesmo se toda a população evangélica fosse arrebatada para o céu da noite para o dia. 

					O crescimento evangélico não tornará o Brasil um “Talibã gospel”. Os evangélicos são fragmentados, divididos e concorrentes uns dos outros — e sem um poder central não existe regime totalitário. Os evangélicos disputam entre si, e a concorrência ajuda em seu crescimento de mercado, embora a união cada vez maior com o Estado tenda, no longo prazo, a travar esse crescimento e até diminuí-lo. Todo nicho de mercado que recebe proteção do Estado perde dinamismo no decorrer do tempo. Apesar da aparente unidade em temas sociais — como a oposição ao aborto, por exemplo — cada grupo evangélico tem seu próprio projeto de poder que, uma hora ou outra, conflitará com seus pares religiosos. 

					Quem pensa que o crescimento evangélico produzirá uma cultura puritana anglo-saxã no Brasil não conhece nada do evangélico brasileiro. Por exemplo, embora no discurso grande parte dos evangélicos seja contra o Carnaval, que é parte da identidade brasileira, as marchinhas carnavalescas estão presentes em hinos evangélicos antigos e contemporâneos. Ritmos “vulgares” e “mundanos” como o sertanejo, o forró, o carimbó e o funk são abundantemente usados em músicas evangélicas — mesmo nas igrejas mais conservadoras. Os cultos pentecostais em igrejas pequenas das periferias preservam liturgias de corporeidade em “danças no espírito” e experiências de êxtase que aproximam essa cultura religiosa das religiosidades animistas que aqui já existiam. Não faço neste parágrafo um juízo de valor, mas apenas a descrição de um fato: o evangélico brasileiro é bem brasileiro e dificilmente se tornará o estereótipo do protestante de país desenvolvido — com exceção, talvez, do espírito empreendedor em matéria econômica. A assimilação dos elementos da cultura nacional, obviamente, não torna os evangélicos arautos da tolerância e do pluralismo, mas impede — involuntariamente — o “purismo” totalitário. 

					A democracia é um conjunto de valores e instituições que garante a pluralidade, a liberdade e a convivência pacífica em sociedade. Não se resume a eleições esporádicas. A democracia, neste livro, sempre será sinônimo de liberdade de imprensa, crença, opinião e expressão, assim como a defesa do Estado democrático de direito e do império da lei. A democracia também engloba a eleição de representantes, a pluralidade de partidos, a separação de poderes, a transparência dos agentes públicos e a alternância de poder. A democracia é o modelo mais adequado de ordem pública porque lida realisticamente com a inclinação maléfica da natureza humana. O democrata tem a consciência de que o poder nunca pode ficar nas mãos de um indivíduo (totalitarismo ou autoritarismo) ou de um grupo pequeno de indivíduos (aristocracia), mas deve ser pulverizado em um regime de freios e contrapesos. Apenas e tão somente Jesus Cristo tem todo o poder nos céus e na terra — e todo aquele que se coloca como autocrata usurpa a divindade do Alfa e Ômega. Na cidade dos homens, o poder deve sempre ser compartilhado. 

					Um Brasil evangélico tende a ser um país mais secular. Por secularização refiro-me a uma religiosidade que se envolve com o presente século, uma religiosidade aculturada, que não nega o mundo e seus valores. O Brasil cada vez mais evangélico tende a ser cada vez mais mundano, para usar uma linguagem própria dos evangélicos. A grandeza da igreja evangélica será, ao mesmo tempo, sua fraqueza. Essa é uma notícia boa para quem tem medo de uma fantasiosa teocracia evangélica, mas é um alerta ao evangélico que ama o evangelho: cada vez que se torna maioria e a porta estreita é alargada, a igreja pode até ganhar respeito, mas perde a vida do Espírito. Na história do cristianismo, quantidade raramente pode ser lida como sinônimo de qualidade. Que o Senhor nos dê um avivamento antes da completude dessa mundanidade. 

					Um Brasil evangélico, e especialmente evangélico pentecostal, é um Brasil em um encontro consigo mesmo. É o Brasil da imaginação e da criatividade, e não da racionalização fria e distante. É o Brasil da corporeidade que abraça em afeto e gesticula em impulsividade. É o Brasil caótico, mas alegre. É o Brasil da ordem desordeira, que se encanta com o pouco, em um contentamento que deixaria o apóstolo Paulo feliz: “Sei viver na necessidade e também na fartura. Aprendi o segredo de viver em qualquer situação, de estômago cheio ou vazio, com pouco ou muito” (Fp 4.12). O Brasil evangélico não é sofisticado, muitas vezes beira o kitsch, mas está em constante inovação. É o Brasil festeiro, apesar dos pesares. O Brasil evangélico é o Brasil dos profetas — homens e mulheres ousados e valentes, mas também vulneráveis e levados por emoções turbulentas. O Brasil evangélico tem a sua própria glossolalia em um português permeado de expressões ameríndias e africanas. O Brasil evangélico é o Brasil desnudado. O evangelicalismo brasileiro é o protestantismo tropical. Se parte da democracia passa pelo fortalecimento das raízes culturais e nacionais, o Brasil evangélico está no caminho certo, aos trancos e barrancos. 

					Por fim, a baixa cultura política democrática dos evangélicos — levados em massa às teorias conspiratórias e ao fenômeno da pós-verdade em um espírito autoritário — não é novidade em um país com baixa cultura política democrática. Se o problema fosse apenas dos evangélicos seríamos a nação mais bem-aventurada do mundo. Os valores da democracia liberal não são e nunca foram populares no Brasil — as instituições funcionam, mas funcionam mal. O patrimonialismo é o pecado predileto da esquerda e da direita. O personalismo e o populismo marcam permanentemente a história do país. Em economia, estamos presos na armadilha da renda média com baixa produtividade, pouco capital humano qualificado e educação sofrível. O Brasil é abençoado por Deus e bonito por natureza, é alegre e festivo, é grande e tem um potencial incrível, mas opera mal e é cronicamente desorganizado. A igreja evangélica brasileira é a cara “cuspida e lavada” do Brasil. Os evangélicos não devem ser vistos como o bode expiatório da crítica à democracia brasileira. A bagunça já estava aí quando chegamos. 

			



			Minha expectativa é que este livro sirva como ferramenta de conhecimento sobre o universo evangélico — sem preconceitos e generalizações rasas. Os evangélicos não são nem anjos nem demônios. Sim, apenas quem nega a realidade pode deixar de observar que existe hoje no Brasil um projeto de poder religioso autoritário, mas, como convido o leitor a pensar, o autoritarismo do evangelicalismo brasileiro é parte da nação que construímos. Se desejamos um país mais democrático, devemos olhar para o espelho da alma nacional; a busca de um bode expiatório não é o caminho mais inteligente. 



			
				
					1 Simon Schwartzman, Bases do autoritarismo brasileiro, 4ª ed. (Rio de Janeiro: Publit Soluções Editoriais, 2007), p. 11. 

				

			


			1


			O que é ser evangélico



			Em Central do Brasil, premiado e excelente filme de 1998 dirigido pelo cineasta Walter Salles, há uma cena representativa da dificuldade que a elite cultural brasileira (artistas, jornalistas, intelectuais, acadêmicos etc.) tem em entender o universo evangélico nacional. Os personagens principais, a professora Dora (Fernanda Montenegro) e o menino Josué (Vinícius de Oliveira) pegam carona com o caminhoneiro César (Othon Bastos). Em uma cena que se passa dentro de um restaurante simples numa estrada empoeirada do sertão, o caminhoneiro se identifica como evangélico depois de recusar um copo de cerveja oferecido por Dora. O curioso é que o caminhoneiro carrega colado em seu veículo um grande adesivo do Sagrado Coração de Jesus, imagem típica e característica da devoção católica. O evangélico brasileiro, marcadamente iconoclasta, jamais colocaria em seu veículo um adesivo parecido.

			Na década de 1990, quando as novelas e filmes nacionais começaram a inserir em suas tramas algum personagem evangélico, este quase sempre era trapaceiro ou sexualmente depravado. Na minissérie Decadência, de Dias Gomes, transmitida em 1995 pela Rede Globo, o pastor Mariel Batista (Edson Celulari) é o sujeito sem ética que fica milionário após fundar uma igreja. O líder religioso encontra seu contraponto no enredo em Carla Tavares Branco (Adriana Esteves), que é militante do Partido dos Trabalhadores (PT) e crítica das falcatruas do pastor Mariel. O roteiro padrão não podia ser mais clichê: a progressista ética que se
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